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AUTUAÇAO PROCESSO DE INEXIBILIDADE

pREFETTURA MUt.ttCTpAL oB cnrsópor.rs

OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de cursos de
capacitação sobre transferência governamental e captação de recursos federais para
atender a necessidade da Procuradoria Geral do Município.

PERÍODO: o3 (três) meses

REGIME LEGAL:- Alt. 25, inciso II c/c art. 13 inciso VI da lei 8.666/93

MODALIDADEiN": INEXIBILIDADE N" 012/2023

AUTUAÇÃO: Aos dois dias do mês de Junho de 2023, autuou este processo contendo
o requerimento, justificativa e fundamentações pertinentes, solicitando e

autorizando a contratação da empresa ORZIL CONSULTORIA E TREINAMENTO
LTDA, inscrita no CNPJ n' 21.545.863/0001-14, para realização de cursos de
capacitação sobre transferência governamental e captação de recursos federais para
atender a necessidade da Procuradoria Geral do Nlunicípio.
Eu, João de Deus da Silva Junior - Presidente da C.P.L. que subscrevi.

JOÃ D JUNIOR
da CPL

Rua 12 de Março, 84 - Centro - CEP: 48 480-000 - Crisópolis/Ba -CNPJ: 13.646.92210001-12
Tel : (75) 3443-2182 Ramal 204 E-mail.licitacoescrisopolis@gmail com
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PROCESSO DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N" 012/2023
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DECRETO DE DESIGNAÇAO
DA COMISSAO

CRISOPOLIS-BA
JUNHO - 2023
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A PreÍeitura lvlunicipal de Crisópolis, Estado da Bahia' visando a transpaíência dos seus atos'

üém a PUBLICAR

DECRETOS NO 064 E NO 065' DE {3 DE ABRIL DE 2023

* t LEI N" 12.527120í1 - LEI DE ACESSO À INFORMAçÀO
'::: I

-::t\ r^l " n" 12.527 J2011 regularÍlenla o drrelto @nstituc6nal de acesso às rnÍormaçôes pÚblicas Essâ

noiu 
"ntro,., 

.. ,igor em 16 de mâio de 2012 e cíiou mecanismos que possibfiitarn, ê quarquer pessoo, íisiôâ ou

jurldica, scm necessidâde de apíesentaÍ motivo' o recebimênto de inÍormaçóes pÚblicas dos órgáos e entidâdes

A Lei vale parâ os três Podeíes da lJnião' Estados' Distrilo Federal e Municipios' inclusive aos T'ibunais de Conta e

[,tinistéÍio púbjico Entidàdes prjvadâs sem fins lucrativos também sáo obrigadas a dâr publicidade a iníormações

íefêÍentesaoíecebimenloêàdestinaçáodoslecuÍsospúblicosporelâsÍecebldos-
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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N" 064. DE I3 DE ABRIL DE 2023.

Cria Comissào Perntanente dc Licitação da
Prefeitura Municipal de Crisópolis ç dá orrtras
providencias.

DECRETA

-Art. I" - Fica criada a COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO no âmbito do
Poder Executivo Municipal de Crisópolis.

Art 3" - A investidura dos membros nào excederá a (01) um ano, conforme estabelece o
parágraÍb 4o, do artigo 5l da Lei Federal n" 8.666/93.

Art. 5" - Ficam rcvogadas as disposiçõcs em contrário, em especial o Decrcto
Municipal n' 289, de I 5 de ourubro de 2O2l .

Publique-sc, divulguc-sc e cLrrnpra-se

Gabinete do Prefeito de Crisópolis/Ba, l3 de abril de 2O23.

Leandro Dântas de Jesus Costa
Prefeiro Municipal

Rua l2 de Março. 84 Centro -CEP. 48 480-000 - Crisópolis/Ba
Tcl : (75) 3443-2 I 82 CNPJ I 3 646 922-0001- 12

Email: qahinct. .rrsop( )lisi(r crl]ail.c(nn

FREFEITURA IúUNICIPAL DE CRISOPOLIS,ESÍADO DA BAHIA - RUA l2 DE MARçO , Na 84 , CENTRO, CRISOPOLIS-BA. CEP: 48480-000
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sEleFa Gêdrndãp - AUêrr2ãêô 'rá â do sráÍé - váGão 2023 - T p. Pogra"Er GI{7 - Cáhpó d€ AplÉçáo AOOá

certFddo de Rca,sÍo ce p'o!ra@s de c@plrádoi - pÍces n' BR 51 2017 001)51 5{ lNPl

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS, Estado da Bahia, no uso cle suas atribuições
legais que lhc cont'erc o aÍigo 78 Inciso XXIX da Lei Orgânica do Município c nos tcrmos da Lei
Fcderal n" 8.666, de 2l dejunho de 1993,

Art.2" - À Comissão Permanente dc Licitaçâo terá ár seguinte composição:

PrcsidentL': João de Deus da Silva Junior;
Mcmbro: Jacqueline Santana do Montc Santos;
Mcrnbro: l,uciana Fâustino dos Sântos Bispo; e

Mcrnbro Suplente: Marcos Rodrigues de Almcida-

Art. 4" - Estc Decrcto cntrará em vigor na data da sua publicaçào-
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ÀSSESSORIÀ üURÍDICÀ DO MT'NICÍPIO

Prezado Senhor,

Encaminhamos em anexor para Vossa Senhoria, a Requisição
com a autorízaçào do Sr. Prefeito para abertura de processo de

inex5.gibilidade sob o no OL2/2023, com o objetivo da

contrateção de ênprêsa especializada na realização de cursos
de capacitação sobre transferência governanênta1 ê captação de

rêcursos federais para atender a necêssidade da proculadoria
geral do Eunicípio, com fundamento no Art. 25, Caput da Lei
Eederal n" I .666 / 93.

Após emissão de Parecer ,.furídico, solicitamos que nos seja
devo.Lvido o presente processo para os procedlmentos

seguini-es.

fnformamos também que seque em anexo a minuta do Contrato
de Prestação de Serviços, para análise.

Atenciosamente,

oJoã de Si Junior
CPLPr

Rua l2 de Março, 84 - Centro Crisópolis-Ba CEP 48.480-000 - Tel. (75) 3443-2182
E-mail: sead.crisopolis@gmail.com - CNPJ 13.646.922/0001 -12

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISOPOLIS

MINUTA CONTRATO N" t2023 Â5S.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO OE CRISOPOLIS
E A EMPRESA DECORRENTE
A INEXIGIBILIDADE N' 12023.

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representado por
RG n" e CPF no , residente
têm justo e acordado entre si o presente contrato de prestação de serviÇos, acordo com as
disposiçóes regulamentaÍes contidas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alteraçôes
posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de lnexigibalidade No

__J2023, e as cláusulas e condições a seguir descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNOAMENTO

1 '1. Este Contralo decorre da lnexigrbilidade no 12023, ratificada em 112023, e fundamenta-
se nas Leis: Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, (Lei de Licitaçóes e ConÍatos Administrativos)
e Lei no 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 (Código Civil)

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2 1. Constitui objeto deste contrato a contrataÇão de empresa especializada na realizaÇão de cursos
de capacitaçâo sobre transferência governamental e captaÇão de recursos federais para atender a
necessidade da procuradoria geral do município, conforme solicitação da procuradoria geral do
munrcípio.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3 1 A ConÍatante obriga-se a pagar a Contratada pelos servrÇos descntos na cláusula anterior, a
lmportencia Global de R$ , sendo o valor de R$

, em parcelas mensais no valor de R$ _(
3 2 O pagamento será efetuado após a emissão da Nota Fiscal, de acordo com os materiais
efetivamente entregues pela Contratada, a pedido da Contratante e mediante a apresentação da
Prova de Regularidade para com o INSS (CND), na forma exigida pela ConstituiÇão Federal em seu
artigo '195, parágrafo 3", Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF e Prova de
Regularidade para com es Administraçáo Estadual, Municipal e Federal (Secretaria da Receita
Federal e Procuradoria Geral da Admrnistração Nacronal) bem como, a Prova de Regularidade junto a
JustiÇa do Trabalho

3.3 A Contratantê têrá até 10 (dez) dras úteis a partir da data de emissáo da Nota Fiscal, para â
jnstruçáo e efetivo pagamento.

3.4. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenÉo na fonte dos tÍibutos e
contribuiÇões previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre o serviÇo executado

3 5 É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto por
força de legislaÇão ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando manter o
equilibrro econômrco-Íinancerro inicial da pÍoposta, nos teÍmos do art.65, ll "d" e § 2", da Lei n'

Rua l2 de Março, 84 - Centro Crisópolis-Ba CEP 48.480-000 - Tel. (75) 3443-21 82

_(

E-mail: sead.criso ti ail.com CNPJ l3 6,16.922/0001- I2

O MUNIGIPIO OE CRISÓPOLIS, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurÍdica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o ne 13.646.92210001-12, com sede à Rua 12 de março, no 84, Centro, CEP:
48.480.000 - Crisópolis-BA, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr Leandro Dantas de Jesus
Costa, inscrito no CPF/MF sob o no 352.515 588-79, RG no 47489909 SSP/SP, residente na Rua Sáo
Jose, 19, Casa, Distrito Buril, Crisópolis-BA, , e do outro lado, , pessoa
jurÍdica, inscrita no CNPJ sob o no , com sede na
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8 666/93, desde que demonstrado, por parte do prestador de serviços, alteração substancia
preços praticados no mercado, por motivo de forÇa maior, caso fortuito, fato do prÍncipe e /ou fato da
admrnistraÇáo, desde que imprevrsíveis ou de difÍcil previsáo.

3 6 A desistêncra do curso somente estará caracterizada, para fins de suspensâo da obrigatoriedade
de pagamento, com o pedido, por escrito do CONTRATANTE a CONTRATADA, permanecendo
aquele com a obÍigatoriedade do pagamento, mesmo na hipótese de infrequência ou abandono do
curso pelo aluno, se não comunicado por escÍito a desistência e protocolado na Secretana da
ConÍatada

3 7 A entrega do certificado de conclusâo e/ou aproveitamento do curso estará condicionada à
quitaçáo total das parcelas deste contrato.

cr-Áusula QUARTA - DAs oBRtcAçoES DAS eARTES CoNTRATANTES

411. Executar os serviÇos conforme especiflcaçôes do Termo de Referência e da proposta
apresentada pela contratada, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais,

4.1.2 Arcat com a responsabilidade crvil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela aÇeo ou omissão de seus empregados, kabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à preÍeitura Municipal ou a terceiros,

4.1 3. Ceder os drreitos patnmoniais relativos ao serviço técnrco especializado, para que a contratante
possa utihzá-lo, caso necessário, nos termos do artigo ; da Lei no 8 666/1993;

41.4 Responsabrlizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislaÇão específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Prefeitura Munrcipal;

41.5 Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorreí da pretação dos
serviços;

4 1 6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obÍigações assumidas,
todas as condrÇóes de habrlitaÇáo e quahficaçáo exigidas,

41 7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaÇões
assumidas, nem subcontrater qualquer das presteçÕes a que está obrrgada;

4 2 í Proporoonar todas as condiÇóes para a Contratada possa desempenhaÍ seus serviÇos de
acordo com as determinaÇóes do Contrato, da proposta e, especialmente, do Termo de Referência;

4 2 2. Exigi o cumprimento de todas as obrigaÇÕes assumrdas pela Contratada, de acoÍdo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

4 2.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado. anotando em regrstro própno as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis;

Rua lf deMarço,84 Centro Crisópolis-Ba CEP 48.480-000 Tel. (75) 3443-2 182

E-mail: lis ail.com CNPJ 13.646.922/0001-12

I

4.1. A CONTRATADA SE OBRIGA:

4 1 L Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitaçáo, exceto quando ocorreÍ algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1" do ai 57 da Lei n" 8.666/'1993

4.2. A ADMINISTRACÃO MUNICIPAL SE OBRIGA;
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4.2 4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curs
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correçáo,

4.2 5. PagaÍ pontualmente à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato e no prazo previsto no Termo de Referência,

4 2 6 Zelü para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, e compatrbrlidade com as
obrigaçÕes assumidas pela Contratada, todas as condiçÕes de habilitaÇão e qualificaÇão exigidas no
processo de inexigibilidade

clÁusull eur.rrA - DA vtcÊNcrA

5.1. O Presente Contrato terá o prazo de vigência de _ (_) meses, iniciando-se em _ de _ de
2023, e encerrando-se em _ de _ de 2023.

cr-Áusule sexrA - DA FoNTE DE REcuRsos

6.'1 As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correráo de acordo com a seguinte
ClassificaÇão Orçamentána, vigente no exercÍcio 2023.

UNID,{DE ATI!'IDADE ELEMENTO F'ONTE
03.01 2005 33903900 r 5000000

crÁusule SETTMA - DAS sANÇoES ADMTNTSTRATTvAS

7'1 Em casos de inexecução parcial ou total das obrigaçôes fixadas neste Contrato, em relaçáo ao
seu objeto, a Administração Municipal poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as
seguintes sançÕes:

7.1 1 . Advertência seÍá comunicada por escrito, por meio de ofÍcio, sobre a existência de faltas leves,
Íelacionadas com a execuÇão do objeto contratual.

7 12 Mulla de ate 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da contratada
nâo cumprrr rigorosamente as exigências contratuars ou derxar de receber a Nota de Empenho, salvo
se decorrente de motivo de Íorça maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;

7 2 O valor das multas aphcadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (crnco)
dias, a contar da data da notificaÇão, podendo a Prefeitura Municipal de Crisópolis/Ba, descontaÍ o
seu vâlor da Garantia Contratual, quando houveÍ, descontar de eventuais pagamentos devidos à
contratada, cobrar administÍativa ou judicialmente, pelo processo de execuÇão fiscal, com os
respectivos encargos previstos em lei

7.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
respectiva ciência

7 4. Se o motivo da inexecuÇáo das obrigaçÕes ocorrer por comprovado impêdimento ou de
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Crisópolis/Ba,
a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

75. Ocorrendo qualquer possibrlidade de se exceder o limite percentual previsto no subitem 71.,
essa siluação consistirá em motivo para que a Prefeitura Municipal de Crisópolis/Ba, rescinda
unilateralmente o contrato, independentemente da aphcaçâo das outras penalidades previstas no
"caput"

7 6 As sanÇões previstas no "caput" poderáo ser aplicadas simultaneamente, facultada a defesa
prévra da interessada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis

§

Rua l2 de Março, 84 - Centro Crisópolis-Ba CEP 48.480-000 - Tel. ('7 5) 3443-2182
E-ma i I : sead.crisgpq!jq@g4{!.ç911 - C N PJ I 3.646.9221000 I - I 2



ESTADO DA BAHIA
9É tlc/,

t0tHAS flr
9cl

o
.o
gPREFEITURA MUNICIPAL DE CRISOPOLIS

7 7 Pela recusa injustificada da contratada em assinar o ConÍato e retirada da nota de em
ser-lhe-á aplicada multa de 10o/o (dez por cento) do valor global de sua Proposta de Preços, gaÍa
a prévia defesa

CLÁUSULA oITAvA - DA RESCISÃo

I 1 A rescisão das obrigaÇÕes decorrentes do presente Contrato se processará de acordo com o que
estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n" 8.666/93, conforme se vê abaixo.

8.1.1. A ocorrência de qualquer das hipóteses previstes no art. 78 da Lei no 8.666/93 ensejará a
rescisão deste Contrato.

I 1 2 O não cumprimento dos termos estabelecidos no ltem 04 deste Contrato e seus subitens,
ensejará a rescisáo contratual.

8.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

nos autos do processo

8 4 A rescisão deteíminada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumeÍados nos
rncisos I a Xl do art. 78 da Lei n" I666i93, acarreta as conseqüências previstas nos incisos ll e lV do
art 87 do mesmo diploma legal sem prejuízo das demais sançÕes previstas.

8.5 Constituem motivos para rescisáo do Contrato

I 5 2 O atraso injustificado no inÍcio do serviço proposto

I5 3 O desatendimento das determinaçÕes regulaÍes da autoridade designada para acompanhar e
Íiscalizar a sua execuÇáo, assim como as de seus supeÍiores.

8.5.4 A prática reiterada de faltas na sua execuçâo, anotadas na forma do § 1" do artigo 67 da Lei no

8 666/93

8.5 5. A decretaçáo de falência, o pedido de concordata ou a instauraçâo de insolvência civil

8 5 6 A alteração social ou a modificaçâo de finalidade ou da estrutura da empresa que, a juizo da
Administraçáo, prejudique a execução do contrato.

8 5 7 O protesto de titulo ou emissão de cheques sem sufrcrente provisão que caracterizem a
insolvência da contratada

8.5 8 O intêresse público, devidamente justificado

8.5 9. A suspensão da execuÇão do contrato, por ordem escrita da Administraçâo, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçâo da oÍdem ou
guerra.

I 5 10 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

8.5 11 A subconÍataçâo total ou parcial do seu objeto, a associaÇâo da contratada com outrem, a
cessáo ou transferência, total ou parcial, salvo nos casos de expressa autorizaçáo da Contratante.

CLÁUSULA NONA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

Rua l2 de Março,84 Centro Crisópolis-Ba - CEP 48.480-000 Tel. (75) 3443-2182
E-mail: sead.crisopolis@email.com CNPJ l3.646.92210001-l2

à
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8.3 A rescisêo, administrativa ou emigável, será precedida de autorizaçâo escrita e fundamentada da
autoridade competente.

8.5.'l O nâo cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçÕes ou prazos.
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91. Fazêm parte integrante e indissolúvel do presente contrato, como se nele efetivamente
transcritos estivessem, os documentos a seguir relacionados do inteiro conhecimento das partes
contratantes pelas mesmas devidamente rubricadas:

9 1 1. Todos os documentos anexados ao processo de inexigibilidade n' _12023

912 A proposta da contratada.

cLÁusula oEctMA - DAS DrspostçóEs GERAts E FtNAts

10.1. Todas as comunicações entre as partes, que impliquem em solicitaçáo de
fornecrmento/prestaçáo de serviÇos, controle de atendimento, reclamação, ou qualquer outra
ocorrência digna de regrstro, serão Íeitas por escrito.

10 2. O presente contreto admite alteraçóes, mediante termo aditivo, na forma do estabelecido no
artigo 65 da Lei N" 8.666/1993

10 3. Passam a integrar o presente Contrato, para todos os efeitos legais, como se aqui estrvessem
tÍanscritos, os anexos do processo de lnexigibilidade n' __J2023 e a proposta da Contratada.

10.4. CabeÍá a CONTRATANTE a publicaÇáo Íesumida deste instrumento no Diário Oficial do
I\,4unicípio, nos termos do § único do artigo 61 da Lei no 8 666/93.

10 5. A CONTRATADA responderá por toda e qualquer responsabilidade, mesmo que aqui náo esteja
descÍita, mas que a legislação ou a eplicação deste contrato assim o impuser.

10 6 Fica eleito o Foro da comarca de Olindina-Ba para dirimir as questÕes oriundas deste termo,
não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais
privileg iado que o seja.

E assim, por estarem de acordo, ajustado e contratado após lido e achado conforme, as partes,
Íirmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

CÍisópolis/BA, _de _de 2023

Leandro Dantas de Jesus Costa
Município de crrsópolis

CONTRATANTE

Maurício Vitor Santos de Jesus
Procurador geral do município

CONTRATADA

RG no

CPF n"
RG n'
CPF n"

Rua l2deMarço.84 Centro Crisópolis-Ba - CEP 48.480-000 Tel.(75)3443-2182
E-mail: sead.crisopolis@email.com CNPJ 1 3.646.9221000 1 - l2
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PREFETTIRA on cntsópot-ts
pRocuRADoRrA lunÍ»Icn truutclpu-

Rua l2 de Março, 84 Centro Crisópolis - BA CEP: 48.4ti0-000 TEL.075-3443 -2182
CNPJ r 3.646.92210001- r 2

lO\ü ltL

ORIGEM: Prefeitura Municipal de C POLIS

ESPÉCIE: Processo de Licitação - Modalidade: IITEXIGIBILIDADE N" Ol2l2O23.

OB.JETO: Realizaçào de Cursos de Capacitaçáo.

PARF,CERJ(,ÚDICO

EMEITTA: Conúataçào de empresa especializada na realizaçáo

de Cursos de CapacitaÇáo sobre Transferência Govemamental

e Captaçáô de Recursos Federais para atender a necessidade

da Procuradoria Geral do Municipio. Inexigibilidade de

Licitação n" 012-2023, com base no aÍtlgo 25, inclso II, § lo
da lel ao 8.666/93.

Processo Adtrinlstrativo: n' 055/2023.

Dg necersldade do Objeto: O objeto deste contrato é a contrataçáo de empresa

especializada na realização de Cursos de CapacitaÇão sobre Tralsferênciâ Govemâmental e

Captaçáo de Recursos Federais para atender a necessidade da Procuradoria Geral do

Municipio. Inexigibüdade de LicitaÇáo n" Ol2-2O23.

InteTeTsada: PROCURADORTA GERAL DO MUNICÍPIO.

tnstados a nos manifestarmos acerca da análise da Inexigibilidade de Licitação,

cujo objeto deste contrato é a contrataçáo de empresa especializada na realizaçào de Cursos

de Capâcitaçáo sobre Transferência Govemamental e Captaçáo de Recursos Federais para

atender a necessidade da hocuradoria Gera] do Municipio.

O atendimento à Lei 12.527 l2O 11 de Acesso à Informaçâo, visando publicações

de atos administrativos nos diá,rios oÍiciais da Uniáo e em jornais de grande circulaçào a

nÍvel estadual, e documentos relacionados à publicidade legal e insütucional ünculadas ao

municÍpio conf. tnexígibilidade de Licitâçáo n" OL2-2O23, emitimos Parecer, da forma que

segue:

§

I
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Há no ordenamento juridico o dever mandamental de se promover as

contratâÇÕes administraúvas mediânte procedimento licitatório, encontrâÍrdo fundamento

no artigo 2" da l*i Geral de LicitaÇões, que, por suâ vez, remete à Consdruiçáo Federal, em

seu artigo 37, XxI, e assim afirma: "ressaluaàos os casos especifrcados na legislaçã.o, as

obras, seruiços, compras e alienoeões serao contratados rnÊdiante processo de licitaçdo

publicd.

No ensinamento de Matheus Carvalho:

(...1 a Admtatatraçáo Públlca possui a taÍefa árdua e
complera de manter o equllíbrio social e gerlr a máquiaa
pública, conpoota por seus óÍgá06 e agentcs. Por essa
Íezáo náo poderla deixar a crltérlo do adElalstrador a
eecolha dae pessoas a 6eÍe[r contratadas, porque essa
überdade darla margem a escolhas impróprias e e6cu3aa,
deswlÉuadas do lnteresse coletlyo.

A e.xlgêncla de uo procedlmeato licitatórlo busca
contornar ê33e3 rlscos, poÍ 6er um procedlmeBto que
antecede o próprlo contÍato, por melo do qual várias
pessoas podem concorrer em lgualdade de conüçóes e a
AdministÍação Pública pode escolher a proposta mais
vartajosa, além de etuaÍ aa busca do Desenvolwlmeato
Nacioaal. Desra forma, a llcltação é um procedimeato
edrllnistÍatlyo prévio Às contÍataçôes públicas, realizado
esr urn a serle concatenada de ato3, legalmente
üstribúdos, culmlnando com a celebraçâo do coEtrato.

Percebe-se que o dever de ücitú tem por finalidade viabilizar a Administrâçào

Pública, Direta e Indireta, a melhor contratâçao, perseguindo â proposta mais vantâjosa,

além de promover a competitividade, vez que permite a pârticipaçáo de qualquer interessado

no certame, desde que preenchidos os requisitos constantes no artigo 30 dâ tei 8.666193.

Embora haja a imposiçáo legal de se promover a licitaÇão, o próprio

ordenâmento juridico regulamenta e âdmite a celebraçào sem â pÍéüa reâlizâçáo do

procedimento em comento. Têm-se, entào, casos em que o legislador entendeu e dispôs ao

agente púbüco a contrataÇáo direta, desde que deüdamente justificada, em ürtude de

determinados casos não suportârem o rito e a morosidade do procedimento normal.

Nas palawas de Rafael Cawalho Rezende Oliveira: "em

determinarlas hipóteses a licitaçao serâ considerada inuiauel por

auséncid de competiçao ou sera inconueniente (ou inoporhtna)

Rua l2 de Mârço, 84 Centro Crisópolis - BA CEP: 48.480-000 TEL.075-3443 - 2182
cNPJ 13.@6.92210001-t2
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para o atendinÊnto do interesse público". Ainda, segundo o

doutrinador, os câsos de contrataÇào diretâ devem observar a

formâli?açào de um procedimento prévio, com a apuraçào e

comprovaçâo das situâçÕes de dispensa ou inexigibüdade em

licitar, por meio de decisâo âdministrâtiva devidamente

motivadâ.

Tfaçadâs linhas gerais a respeito do dever de licitar, passâ-se à explânaÇào

quanto à excepcional situaçâo de contratação direta: inexigibilidade de licitaÇáo, que se

trata o caso em comento.

A LegislaÇáo infraconstitucionâI aponta inexigibilidade, onde se deflui do caput

do artigo 25, e seus incisos que ê vedada a deflagração do Processo, porquanto lhe falta o

requisito essencial à sua procedibiüdade, ou seja, a competiçáo, sem a qual a Licitaçâo seria

uma burla, ou entáo, ainda, desnecessária, em virtude de requisitos especiais que tornem

inviável o procedimento licitatório, ante a faltâ de objetividâde nos critérios de julgamento,

além de outros, situaÇáo demonstrada na presente pretensào.

A Lei n'. 8.666/93, em seu art. 25, II, com a redaçáo dada pelo Decreto 9.412 de

l8 de junho de 2018, estabelece:

(...) 'AÍt. 25, É inedgÍvel a licitação quando houver
inviabilidade de competiçáo, em especial:

II - para â contrataçáo de serviços técnicos enumerâdos no art.
13 desta ki, de natureza singular, com profissionais ou
empresâs de notória especial2açáo, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgaçáo.

§ le Considera-se de notória especializaçào o prohssional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho ânterior, estudos, experiências,
publicâÇões, organização, aparelhamento, equipe tecnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atiüdades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o
mais adequado à plena satisfaçào clo objeto do contrato".

Vale ressaltar, que esta modalidade caracteriza a impossibüdade de competiçáo.

Essa inviabilidade pode ser tanto pela exclusividade do objeto a ser contratado, como pela

Rua l2 de Março, 84 Ceotro Crisópolis - BA CEP: 48.480-000 TEL.0'7 5-3443 - 2182
CNPJ 13.64ó.92210001-r2
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falta de empresas concorrentes lexistindo dpenas um fom.eedor para determinada

demanda).

Conforme o doutrinâdor MaÍça-l Justen Filho (2012, p.410), prevê que:

"Havendo motivâçáo técnico-cientÍÍica adequada, a escolha da
Administraçáo náo apresentaÍá defeitos. Essa escolha deverá
indicar o objeto escolhido. Para sua perfeita identificaçáo, nada
impede a utiLzaçáo da marca e dos demais característicos
extemos do obj€to escolhido. Enfrm, a mârca náo pode ser a
causa motivadora da escolha, mas se admite a indicaçáo da
marca como mero elemento acessório, consequência de uma
decisâo que se fundou em câracteristicas especíhcas do objeto
escolhido. "

Consoantc Justlficaüva rpresentade pela Procuradorla Geral do Muulcíplo:

"A contratâçáo tem por objetivo a qualificaçáo profissional do servidor, visando ao

desenvolümento de técnicas que ajudam a identificar e selecionar programas de governo

que contribuiráo para um melhor desempenho na captaçáo de recursos e consequentemente

na celebração de instrumento para execuçào de politicas públicas, bem como, na

operacionalizaçáo do Transferegov.br em todas as fases das üansferencias voluntárias, ou

seja, no ciclo completo de celebraçáo, execuçáo, Íiscalização e prestaçáo de contas,

assegurando maior eficiência, eficácia e efetiüdade à atuação da Administração Pública".

No tocante à aruâltsc d,a, /,nlÍ,Jtta contro,íIt4l. relevalte observar o disposto no

artigo 61, da lei 8-666/93, que elenca os requisitos minimos necessários à formalizaçào dos

contratos administrativos. Assim dispoe o referido artigo:

"AÍt. 61. Todo coatrato deve meacioaar os nomes das
psrtêB ê os de seus ÍGpÍe3eutaDtes, a flnalldade, o eto que
autorizou a sua layratura, o número do procesao da
Ucltaçâo, da dlspeaaa ou da lnexlgibtltdade, a suJelçâo dos
contratantca às lortrras dcsta Lel e às cláurulas
contratualg."

No câso em tela, nota-se que a minuta contratual apresentâda adequa-se

inteiramente com a preüsáo normâtiva supramencionada, contendo em suas cláusulas a

descriçâo e qualificaçâo das partes conúatantes, â especifcaÇáo do objeto do conúâto, a

modalidade de licitâçáo e seu respectivo número de referência, o valor do contrato, as

rubricas orçamentárias, o pram de vigência do contrato, os encargos das partes

contratantes, o modo de fiscalizaçáo do contrato, o modo de pâgamento, bem como as

cláusulas relativas à rescisão e a aplicação de sançôes pelo inadimplemento contratual'.

Rua I2 de Março, 84 Centro Crisópolis - BA CEP: 48.480-000 TEL.075-3443 2182

CNPJ 13.646.9221000 t- 12
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Por sua vez, cumpre abordar que houve o efeúvo preenchimento dos reqüsitos

legais, que demonstrar que é licita a conúatâçáo da referida empresa, vejarnos: é um serviço

de câráter técnico especializado, o serviço representa determinada singularidade, a

habilitaçáo pertinente ao contratado, a notória especializaçáo, a confiança entre a

Administraçào Pública e â empresa contratâda.

Ademais, está empresa possui o pessoal técnico especializado para cumprimento

do serviço desejado, tendo em üsta que os atributos conferidos à profrssional que dela

paÍicipa.

Finalmente, porém náo menos importânte, pela anâise dos autos que nos forâm

apresentados, não nos paÍece, haver qualquer ofensa aos ditames e princÍpios legais

apücáveis ao procedimento, mormente a Lei de Licitâções e Contratos AdminisEativos,

tendo sido todos os preceitos alcançados, moüvo pelo qual opinamos pela Legalidade do

procedimento em questão.

Por fim, cumprr salientaÍ que o presente tomou por base, exclusivamente, os

elementos que constam até a presente data, nos autos do processo administrativo em

epigrafe.

Ressalvado o caráter opinativo desta alçada jurÍdica, é o Parecer, o qual

submetemos ao descortjno da Autoridade Superior.

Crisópolis/Ba, 02 de junho de 2023.

MA
PROCÍ'RA I'OR MU NICIPAL

oAB/BA 33.695

DIOGO DANTA§I DA SILVA
ASSESSOR DA PROCI'RÁDORIA

DE.C. O32l2O2S

Rua l2 de Março, 84 Centro Crisopotis - BA CEP: 4E.4E0-000 TEL.075-3443 - 2l E2

CNPJ t3.646.9221000t- t2

s. DE "rESt/§T]RIC



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISOPOLIS

A

CONTROLA,DORIA GERAL DO L{UNICIPIO

Senhor Controlador,

Vimos por meio deste, encamiúar os autos para emissão de Parecer Técnico
referente à contratação de empresa especializada na realização de cursos de capacitação sobre
transferência governamental e captação de recursos federais para atender a necessidade da
Procuradoria Geral do Município. Conforme dados dos documentos em anexo. quanto à celebração
do referido contrato, por meio de dispensa de licitação, com base no Art. 25. inciso II, § 1" da Lei
8.666193.

Atenciosamente,

Crisópolis-BA, 02 de o de 2023.

João

Rua '12 de MaÍço, 84 - Centro - CEP: 48 480-000 - Crisópolis/BA
Tel . (75) 3443-2182 CNPJ 13.646.92210001-12

L

Certos de Vossa cooperação, agradecemos.
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PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO
012/2023r N EX-o39 /2023 / CGM-Z

FORIVIA DE CONTROLE: Subsequente
PROCESSO: 012/2023-INEX
REGllvlE: lndireta por preço global
MODALIDADE: lnexigibilidade
INTERESSADO: ProcuradoriaGeraldoMunicípio.
FORNECEDOR: ORZIL CONSUTORIA E TREINAMENTO LTDA

EMENTA: Prestação de serviços técnicos especi-
alizados para realização de cursos de capacita-

ção sobre transferência governamental e capta-

ção de recursos federa is.

Trata os autos de procedimento de lnexigibilidade, objetivando a contratação de servi-

ços técnicos especializado para realização de cursos de capacitação sobre transferência gover-
namental e captação de recursos federais, visando atender a necessidade da Procuradoria Ge-
ral do l\z1un icípio.

2. DA ANÁLISE DO PROCESSO:

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituição Federal,

Lei Municipal na 403/2006, como também, a Resolução TCM ns 1.120105 e demais normas que

regulam as atribuiÇões do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle pré-
vio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador Público, expedimos,
a seguir, nossas considerações.

2.1 CONSIDERAÇÔES PRELIMINARES

No que concerne a solicitação emitida pela Comissão Permanente de Licitação, que sub-
mete a esta Controladoria Geral, os autos para analisar e emissão de parecer técnico quanto a

viabilidade de contratação, por inexigibilidade de licitação da empresa ORZIL CONSUTORIA E

TREINAMENTO LTDA, que tem por objeto a qualificação profissional do servidor, visando o de-

senvolvimento de técnicas que ajudam identificar e selecionar programas de governo que con-
tribuirão para uma melhor desempenho na captação de recursos e consequentemente na ce-

lebração de instrumento para execução de políticas públicas, bem como na operaciona lização

do transferegov.br (Transferência Governamental), Com custo de RS 4.509,65, para o curso de

Transferegov.br Completo (Celebração, execução, acompanha mentoffiscalização e prestação

de contas) e Capacitação de Recursos de Recursos Federais (Emenda; Convênios; Contratos de

Repasses; Termos de Fomento. Colaboração e Parceria; e TED), com valor de RS 3.084,65.

Rua 12 de Março, 84, Centro - CEP 48.480-000 - Crisópolis/Bahia - Íel.: ( 3443-2182/ sitio oficial
crisopolis.ba.gov.br / E-mail: controladoria cfl50

CNPI: 13.646.922 /0001-t2
lis. ba I
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Consta no processo, a indicação do recurso para despesa e a comprovaÇão da existência
de previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações a serem
assumidas.

Encontra-se, também, acostado ao processo, Parecer Jurídico emitido pela Procurado-
ria Geral do Município folhas 131/136, manifestando-se favoravelmente a realização da con-
tratação.

2.2 DA FUNDAMENTAçÃO:

De acordo com o quanto disposto no artigo 37, XXl, da Constituição Federal, a regra no

serviço público é a contratação de obras, serviços, compras e alienações mediante processo de
licitação pública, que:

"ossegure iguoldode de condições o todos os concorrentes, com clóusulos que

estobeleçom obrigoções de pogomento, mantidos os condições ektivos do pro-
posto, nostermos do lei, o quolsomente permitirá os exigêncios de quoliÍicoçõo
técnico e econômico indispensóveis à gorontio do cumprimento dos obrigo-

ções."

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar expressamente pre-

vistas em Lei.

Nesse contexto, insta registrar que a Lei ns 8.666/1993, em seu artigo 25, ll, autoriza
a contratação direta. Porém, a Lei ns 8.666/93 traz em sua redação possibilidades expressas de

contratação direta pela AdministraÇão Pública, seja por dispensa ou inexigibilidade de licitação,
o que não pressupõe discricionariedade para a Administração Pública em contratar, apenas

minimiza as formalidades processuais para a consecução do interesse público, preservando,

assim, o regular cumprimento da fase interna da licitação, de modo que a contratação ocorra
com segurança técnica, fiscal, econômica e com isonomia entre os fornecedores de produtos
e serviços, e, sobretudo, a demonstraÇão de clara vantagem para a Administração Pública.

2.3 DA DOCUMENTAçÃO:

Verifica-se nos autos que foram apresentados os seguintes documentos

Rua 12 de Março, 84, centro - CEP 48.480-000 - cÍisópolis/ Bahia - (7 51 3443-2182 / sitio oficial
crisopolis.ba.gov. br / E mail controladoria cn5

F

BASE LEGAL

01
Capa do processo contem nú-
mero do processo e objeto dê

contratação?

Art 38, caput, da

Lei ne 8 666,/93 e
alterações

X 01

02

O processo foi devidamente au-

tuâdo e protocolado, com a nu-
meração das páginas, contendo
carimbo do órgão e visto do res-
ponsável?

Art.38, caput, da

Lei ne 8.666/93 e

alterações

01/1s8
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03

Consta Requisição de com-
pras/serviços, autorizados pelo

ordenador de despesa?

x a2

a4

A Requisição está devidamente
preenchida com Programa orça-
mentário específico para a con-
tratação?

Art. 38, caput dê

Lei ne 8.666/93.
Art. 40, inc. lda
Lei ns 8.666/93 x 02

05

Consta despacho do PÍocurâdor
Geral Município solicitando a

Contabilidade informações de
dotações oÍçamentárias para ê

contratação?

x a3/04

06

Consta documento do setor de
Contebilidade informando que

os recursos orçamentários pre-

vistos na requisição de com-
pras/servrços estão identifice-
dos pelos códigos dos créditos
próprios da classificação e da

categoria de progÍamaçâo são

suficientes para realização da

despesa?

Lei ne 8.666/93,
a rt.

7e, § 2e, lll, art.
74,

caput e art. 38,
caput.

x 0s /06

X s/ne

Consta Termo de Referência
projeto básico descrevendo as

seguintes cláusulas:
1. lndicaÇão do serviço;

2. I ustificativa (motrvaçâo) da

contrataçãoj
3 Especificação do serviço;
4. Requisitos necessános;
5. Critérios de aceitabilidade da
propostaj

6. Critérios de aceitabilidade do
serviço (recebimento do ser-

viço); 7. Estimativa de valor da

contratação e dotação orça-
mentária e financeira para a

despesa;
8. Condições de execução (me-

todos, esÍatégias e prazos de

execução e garantia);

9 obri8açôes das partes envol-
vidas (contratada e contra-
tante)j
10. Gestão do contrato;
11. Fiscalização do contrato;
12. Condições de pagamento;

L3 Vigéncia do contrêto;
14.5anções contratuais;
. consta lustificativa que o

preço está compativel com o do
mercado?

Art. 7e, 14, 15, §
7e da Lei ns

8.666/93.
Art. 7", § 5", da

Lei ne I 666/93.
Art. 40, inc. lda
Lei ne 8.666/93.

Art. 6", inc. lX, da

Lei ns 8.666/93.
Art. 25 Lei ne

8.666/93. Att.26
Lei ne 8.666/93.

a]

E

í-

Rua 12 de Março, 84, Centro - CEP 48.480-000 - Crisópolis/Bahia (751 3443-21.82 / sitio oficial
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. Constâ iustificativê paÍa a ine-

xigibilidade da licitação?
o For elaborado por técnico co-

nhecedor do objeto a ser con-
tratedo ê aprovâdo pelo Ges-

tor?
. Está rubricado em todas âs pá-

ginas pelos responsáveis?

08
Existe documentação probató-
ria que caracterize a inexigibili-
dade de licitação?

Art. 26 Lei ne

8.666/93.
X o7 lss

09

Consta Compíovante de lnscri-

çâo Cadastro Nacional de Pes-

soas lurÍdicas?
No Cadastro Nacional de Pes-

soas Jurídicas consta atividade
compatível com o objeto solici-
tado ?

AÍt.7e,§2e,Ic/c
inc. V, e art.15,

Lei

n'8.666/93 e

alterações

X 69

10

Há certidões vigentes para data

da contrataçâo/empenho da

empresâ rêpresentante do ar-

tista/banda (FGTS, FEDERAL,

TRABALHISTA, ESTADUAL, MU.
NICIPAL, CEIS E FALÊNCIA E

coNcoRDATA)?

Art. 29, Lei n'
8.666/93 e altera-

ções.

x 7O/80

11

As certidões se encontram emi-
tidas com data antêrior ou igual

a data da contratação e estão vi-
gentes pâra data da contrata-

ção?

x 1O/80

1,2

consta Contrato Socral da Em-

presa devidamente assinado e

com o confere com original?
x s1/68

13

As informações do Contrato so-
cial são condizentes com as in-
formações apresentadas nos

demais documentos?

X s1/69

14

Consta a minuta do termo de

contrato, nos casos em que re-

sultem obrigações futuras?

Art. 38, inc. X, Ler

n'8.666/93,
x 1.26/L30

15 Parecer jurídico
Art. 38, lnc. Vl,

parágrafo único,
Lei n' 8.666/93.

X 1.31l136

16

Consta ato de dispense dê licita-

ção por inexigibilidade, expe-
dido pela autoridade compe'
tente?

Art 24, Lei n"

I666/93.
X 1,20

F

Rua 12 de Março, 84, centro - cEP 48.480-000 - crisópolis/Bahia - Tel

crisopolis.ba.gov.br / E mail n fla cflso
75]| 3443-2182/ sitio oficial:

CNPJ: 13.646.922 /0O01-L2

lis. ba

I

I
I



oÉ Ltc/

t0l,HA5 t{!

\a 3.)ÀESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MT]NICIPAL DE CRISOPOLIS

oo
Controladoria Ceral do Municipio

o

À5S.:

11

Constê nos autos uma via do
termo de contrato aprovado e

firmado entre as partes, com a

publicação do extrato?

Art. 61 e 62, Lei

nS

8.666/93.
X 7491155

18
Consta nos autos, publicação

do extrato do contrato?
Art.61, Ler ne

8.666/93
X 15611.s8

19

Consta nos autos portaria desig-
nando e indicando o servidor
responsével pelo acompê nha-
mento e fiscalização da execu-

Ção do objeto contratado,
quando for o caso?

Art. 67, c/c art.
73,

inc I, alÍnea "b",
Lei n" 8.666/93.

X

20

Pârecer da Comissão Perma-

nente de Licitação favorável
abertura do processo de lnexigi-

bilidade ns 0012/2023?

Lei n'8 666/93 X

21

Despacho do presidente da CPL

encaminhando processo para

Parecer lurÍdico.
Lei n" 8.666/93 x 125

22
Proposta de preços consta no

processo?
Lei n' 8.666/93 x o7108

23
Termo de ratificação e publica-

ção constê no processo?
x 14s/148

Por fim, informamos que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados
foram todos apreciados, estando aptos para habilitação, em conformidade com o que preco-

niza a Lei ne 8.666/93.

3. RECOMENDAçÔES

a) Recomenda-se colher todas as assinaturâs ausentes no processo, fls. 120, 136 e 156;

b) Recomenda-se também, juntar nos autos o TR;

c) Foi notado as ausências dos itens 07,79 e 20.

4. PARECER

O presente processo foi examinado na forma SUBSEQUENTE que é aquela que visa corrigir

eventuais defeitos, declarar sua nulidade ou dar-lhe eficácia. Pode-se verificar que houve a justi-
ficativa tecnica para contratação da empresa ORZIL CONSUTORIA É TREINAIVIENTO LTDA e que

mesma demonstra nos autos a singularidade de sua atuação para o objeto na capacitação pro-

fissional do servidor no curso de Transferegov.br Completo (Celebração, execução, acompa-

n hamento/fisca lização e prestação de contas) e Capacitação de Recursos de Recursos Federais

(Emenda; Convênios; Contratos de Repasses; Termos de Fomento. Colaboração e Parceria; e

TED), com valor global de RS 7.594,30 (sete mil, quinhentos e noventa e quatro reais e trinta
centavos)

Rua 12 de Março, 84, Centro - cEP 48.480-000 - Crisó polis/Ba h ia TeL (7s)

crisopolis.ba.gov.br / E-mail cfl

CNPJ: 13.646.922 /O0OL-72

ba

3 443 -2782 / sitio ofi cial

,br

I

Art. 25, ll e §1e, I
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5. CONCLUSÃO

Para concluir, declaramos que o presente processo de INEXIGIBILIDADE Ns 012/2023,
foi analisado na forma subsequente, verificando-se a ausência de assinaturas e a ausência de
itens consignados nas RECOMENDAÇÕES, para tal propósito este órgão de controle alerta ao

setor competente adotar as providencias para sanar os apontamentos e, após essa ação, opina
pela regularidade do feito.

Retorne-se o processo para a Secretaria Municipal de Administração para conheci-
mento da presente manifestação, demandando sua ciência a Comissão Permanente de Licita-

ção.

Por fim, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base, exclusivamente, os

elementos que constam até a atual data, nos autos do processo administrativo.

É o Parecer

Submeto à consideração su perior

Crisópolis, de 2023

nd
Controlador Geral

e SEna

doJMunicípio

É

=

i
a

=

Rua 12 de Março, 84, Centro - CEP 48.480-000 - Crisópolis/Bahia - Tel.: (75].3443-2782/ sitio oficial
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F,STADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISOPOLIS .

cNPJ I 3.646.922/0001 -12
!.§§.:

rERMO DE RATIFTCÀçAO DE INEXIGIBTLIDÀDE DE LTCITAÇÀO

Considerando as informaçÕes r parecer, documentos e
despachos contidos no Processo de Inexiglbilidade n" 01,2/2A23,
ratifico a inexigibilidade reconhecida pefa Procuradoria Geral
do Munlcipio de Crisópolis - BA, para contratar com a empresa
ORZIL CONST,I,TORIA E TREINÀI.{ENTO LTDA, inscrita no CNPJ no
21 .545.863,/0001-14, objetivando a contrataÇão de empresa
especializada na realÍzação de cursos de capacitaÇão sobre
transferência governamental e captaÇão de recursos federais
para atender a necessidade da procuradoria GeraI do Municipro,
conforme especif.icado na proposta da contratada.

Esta ret i fi cação
51" da Lei Eederal- n"

se fundamenta no Caput do artigo 25, IÍ e
8.666/ 93, descrita abaixo :

UNID.,\DE ATIVIDADE ELEMENTO T'ONTE
03 0l 2005 33903900 I5000000

Nessa oportunldade determino a publicação deste ato.

Cri sopol i s BA, A2 de junho de 2023.

LEANDRO DANTAS DE
Prefeito Municipal

Rua 12 de Março. 84 Centro CEP: 48.480-000 - Crisópolis-Ba
Tel.: (75) 14,13-21E2 CNPJ ll 616-922t0OOl-12
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A Prefeiturâ Municipal de crisópolis, Estado da Bahia, visando e transpafência dos sêus atos,

vem a PUBLICAR

TERMO OE RATIFIGAÇÃO DE TNEXIGIBILIDADE DE LICTTAçÃO N"

o12t20,23 E EXTRATO DE CONTRATO N'039/2023

*-l LEI N' 12.527/20í1 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÀO

:-l!§ 
A :et n' 12 527l2ll1regulamenta o drrello constltucional de acesso às inÍormações pÚblicas Essa

roíma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecânismos que possibilitam, a quâlqLler Pe§soa, íísica ou

iurídica. sêm necessrdâde de apíesentaÍ molivÔ. o recêb mento de lníormâções PÚblicas dos órgáos e êntidadês

ALeivelepârãoskêSPodeíêsdât]nião,Estados,DistíitoFederaleMUnicipios,inclUsiveaosTíibunaisdeConlae

Mrnistério púbhco Énildades pÍivedas sem Íins lucÍativos também sáo obrigâdas a dar publicidade a ínfoÍmaçôes

íefeíentes ao íecebimento e à destinação dos reôursos públicos por elas recebidos

PRLFEIÍUFA INUNICIPAL DE

CRISOPOLIS

Lelo o Oió.io Oíi(loldo
Àiuni.ipio no lnlernel

ACESSE
wwwinclc'pool.:r

Geslor: Leandro Dontos De iesus Coslo

Sec. de Governo:
Edilor: Ass de Comunrcoçóc., PM Crisópolis - BA

PREFEITURA TV'UNICIPAL DE CRISOPOIIS,ESTADO DA BAHIA ' RUÂ I2 DE MÂRÇO ' Nç 84 ' 
CÉNTRO' CRISOPOLIS'BA' CEP: 48480 !Í)

^'.i' ''rr' r"' r'r rn '. rii'r'i íin ' *dllDAP
,-l:.- -. ; :,'.r-i a_ r_!.ir:;' ..r -11 ll..;.. i . 

lg.Pt

PREFEEURA flUNICIPÁL DE GRISÓPOLIg,.N BA
ANO 2023
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ANO 2023. BAHIÀ . PODER EXECUÍIVO
02 DE JUNHO DE 2023 ' ANO xlil ' N'112639

pREFEtTURA MUNtclpAL oe cRrsópor-rs ea
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ESTADO DA I]AI IIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISOPOLIS 0l-H

cNPJ r 3.646.922/OOO t - t2 o
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TERMo DE RÀTrFrcAÇÃo DE TNEXTGTBTLTDADE DE Lrcrr ASS.:

Considerando as informaÇões, pãrecer, dc)cumentôs e
despachôs contidos no Processo de lnexiq,ib.ilidade rt' A72/2023,
ratifico a inexigibilidade reconhecida pela P:rocuradorià Geral
do Munic1pio de Crlsópo1is - BÀ, para contratar com a empresa
ORZIL CONSULTORIÀ' E TREINÀMENTO LTDÀ, inscrita no CNPJ n'
2L - 545 -963/OOOL-LA, obj etiwando a contrataÇão de empresa
espêcial- izada na realizaÇão de cursos de capacitaÇão sobre
transferência governamental e captaÇão de recursos fede:irais
para atender a necessidade da prc)curadoria Geral dô Municipio,
conforme especificado na proposta da cr)ntratada.

Esta reLificaÇão se fundamenta no Caput do artig.o 25. AI e
da Lei Fêderal ^' a.666/93, descrita abaixo:

fINIDA.DE ÂTI\rIDA.DE ELEMENTO FONTE
o3.01 200õ 33904900 16000000

'/

s1

N€rssa oportun.l daôe

Crisopolis

deLermino a

- BA, 02 de

pub.l i ca cào deste ato .

i unho de 2023.

LE.^.NDR() DANT?1S DE JESUS COSTA
Prc ll'ito lI unicipal

Rua l2 de MaÍço. tl4 - Centro CEP 48.4ao-0oo - Crisópol's-tJa
]-cl.: (75) 144--i-2182 CNPJ ll 646.922./OtX) l- l2

lIIIAP
tcP

Esr. dô!un.nr. prd€ srr --iFí,cad. rc €,Jer!ç! lrelóntu

Sõrnn'a rj€d níáp -Âhrnl.3!;o ár. aí s'sr+Ía vê.$o 202.r- TrnD proi.à,riâ Êl-ni aamrc dÉÁn ,;Êc ÂD Lu

Oer túdo dÉ Rêtjslrô 3r Pí+.tráías de Co rlluLàcc.-Pr.esso, BRal lcr7001)1150 INF
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coNTRATo DE PRESTAÇÂo DE SERVIçoS, QUE
ENTRE st cELEBRAM o MUNtctpto oe cntsópoLts
E A EMPRESA ORZIL CONSULTORIA E
TREINAMENTOS LTDA, DECORRENTE A
INEXtGtBtLtDADE N" 01 2/2023.

o MUNICIPIO DE CRISÓPOLIS, ESTADO DA BAHIA, pessoâ jurídica de direito púbtico interno,
inscrita no CNPJiMF sob o nq 13.646.92210001-12, com sede à Rua 12 de março, no 84, CentÍo, CEP.
48.480.000 - Crisópolis-Ba, neste ato representado por seu PreÍeito, o Sr. Leandro Dantâs de Jesus
Costa, inscrito no CPF/MF sob o no 352.515.588-79, RG no 47489909 SSP/SP, residente na Rua Sâo
José, 19, Casa, Distrito Buril, Crisópolis-Ba, e do outro lado, ORZIL CONSULTORIA E
TREINAIIIENTOS LTDA, pessoâ jurídica, inscrlta no CNPJ sob o n" 21.545.863/0001-14, com
sede na sr sRTvs QUADRA 70r, n" 110, Bairro Asa Sul, Brasília-DÍ, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, neste ato representado por Alexandre Ozil Cançado de Amorim,
CPF no 859.511.881-72 e RG no 1590497, residente à SQSW 105, Bloco - C, apartamento 605, Ed.
Vila Romana, Sudoeste, Brasília - DF têm justo e acordado entre si o presente contrato de prestação
de serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no 8.666, de 21 de junho de
í993, e suas alteraÇões posteriores, e tendo em vista o que consta do Píocesso Administrativo de
lnexigibilidade No 01212023, e as cláusulas e condiçóes a seguir descritasi

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1 1. Este Contrato decorre da lnexigibilidade n' 01212Q23, ratificada em 0210612023, e fundamenta-se
nas Leis: Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e
Lêi no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'1 . Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada na realização de cursos
de capacitaçáo sobre transferência governamental e captação de recursos federais, conforme
sohcrtaçáo da Procuradoria Geral do l\4unicípio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREçO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1, A Contratante obriga-se a pagar a Contratada pelos serviços descritos na cláusula anterior, a
lmportância Global de R$ 7.594,30 (sete mil, quinhentos e noventa e quatro Íeais e trinta
centavos).

3.2. O pagamento seÍá efetuado após a emissão da Nota Fiscal, de acordo com os matenais
eÍetivamente entregues pela Contrâtada, a pêdido da Contratante e mediante a apresentação da
Prova de Regularjdade paÍa com o INSS (CND), na Íorma exigida pela Constituição FedeÍal em seu
artigo 195, paá$aÍo 3o, Certlficado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF e Prova de
Regularidade para com a Administração Estadual, Municipal e FedeÍal (Secretaria da Receita Federal
e PÍocuradoria Geral da Administração Nacional) bem como, a Prova de Regularidade junto a Justiça
do Trabalho.

3.3. A Contratante terá até'10 (dez) dias úteis â partir da data de emissão da Notâ Fiscal, para a

instrução e efetivo pagamento.

Rua l2 de Março, [J4 Centro Crisópolis-Ba CEP 48.480-000 -Tel. (75) 3i143-2182

E-mail: sead criso §r4rg!!!tj,cqtl CNPJ Ii 646.922/()001- l2
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3.4. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retençào na fontê dos tributos e
contribuições previstâs em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre o serviço executado.

3.5. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (dozel meses do contrato. exceto por
força de legislaçáo ulterior que o permita, poÍém, poderá haver revisão de valores, visando manter o
equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial da proposta, nos termos do art.65, ll "d" e s 2", da Lei n.
8.666/93, desde que demonstrado, por parte do prestador de serviços, alteraçáo substancial nos
preços pra(icados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da
administração, desde que imprevisíveis ou de difícil previsão.

3.6. A desistência do curso somente êstará caíacterizada, para Íins de suspensáo da obrigatoriedade
de pagamento, com o pedido, por escrilo do CONTRATANTE a CONTRATADA, permanecendo
aquele com a obrigatoriedade do pagamento, mesmo na hipótese dê inÍrequência ou abandono do
curso pelo aluno, se não comunicado por escrito a desistência e protocolado na Secretaria da
Contratada.

3.7. A entrega do certificado de conclusão e/ou aproveitamento do curso estará condicionada à
quitação total das paÍcelas deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS oBRIGAÇÔES DAS PARTES CoNTRATANTES

4.1.1. Executar os serviços conforme especiÍicações do Termo de Referência e da proposta
apresenlada pela contratada, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais:

4.1.2. AtcaÍ com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos mateÍiais e morais causados
pela ação ou omissão de s€us empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à prefeitura Municipal ou a terceiros,

4.1.3. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao seíviço técnico especializado, para que a contratante
possa utilizá-lo, caso necessário, nos termos do artigo; da Lei n" 8.666/1993;

4.1,4. ResponsabilizaÍ-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere rêsponsabilidâde à
P ref eitura lulunici pal ;

4.í.5. Relatar à contratante toda ê qualquer irregularidade veriticada no decorrer da prestação dos
serviços,

4.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas âs condiçôes de habilitaçâo e qualiÍcação exigidas;

4.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçóes a que está obrigada;

4.1 .8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposla, inclusivê quento âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos evêntos arrolados nos incrsos
do § 1" do art..57 da Lei n" 8.666/1993.

Rua l2de Março,84-Centro Crisópolis-tsa CEP 48.480-000 - Tel. (7 5) 34r'.3-2182
E-mail: scld.cristrnol isíargmail.c_orn CN PJ I 3.646.922ín0 l - I 2

4.í. A CONTRATADA SE OBRIGA:

4.2. A ADMINISTRACÃO MUNICIPAL SE OBRIGA:
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4.2.'1. Proporcionar todas as condições para a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinaçóes do Contrato, da propostâ e, especialmente, do Termo de Referência;

4.2.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelâ Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os lermos de sua proposta;

4.2.3. Exercer o acompanhamênto e a Íiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro pÍóprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, ê
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

4.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da
execuçào dos seÍviços, Íixando prazo para a sua correção:

4.2.5- Pag pontualmente à Contratada o valoÍ Íesultante da prestação do serviço, na Íorma do
contrato e no prazo previsto no Termo de ReÍerência;

4.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, e compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condiçóes de habilitâção e qualificação exigidas no
processo de inexigibilidadê.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 . O Presente Contrato terá o prazo de vigência de 03 (três) meses, iniciando-se em 02 de Junho
de 2023, e encerrando-se em 02 de Setembro de 2023.

05.02 - O prazo previsto para execuçáo das obras poderá ser prorrogado em Íace de qualquer das

hipóteses previstas no Art. 57 § 1o, da Lei 8.666/93, em caso de conveniência administrativa ou em

face da eventual descontinuidade de recursos financeiros.

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE OE RECURSOS

6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão de acoÍdo com a seguinte
ClassificaÇão Orçamentária, vigente no exercício 2023:

I'NIDADE ATIVIDÀDE ELEMENTO FONTE
03.01 2005 33903900 16000000

7.1. Em casos dê inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Contralo, em relação ao
seu objeto, a Administração Municipal podeÍá garantida a ampla deÍêsa e o contraditório, aplicaí as
seguintes sanções:

7.1 . l . Advertênciâ será comunicada por escrito, por meio de oÍício, sobre a existência de faltas lêves,
relâciônâdas com a execução do objeto contratual.

7.1 .2. Multa de alé 5o/o (cinco por cento), calculâda sobre o valor do empenho, no caso da contratada
não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo
se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competentet

7.2. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municrpal no prazo de 05 (cinco)
dias, a conlar da data da notificâção, podendo a Prefeitura lvlunicipal de Crisópolis/Ba, desconlar o

seu valor da Garantia Contratual, quando houver, descontar de eventuais pagamentos devidos à

Rua l2 de Março, ti4 - Centro Crisópolis-Ba - CEP 48.480-000 Tel.(75)3443-2182
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contratâda, cobrar administrativa ou judicialmente, pelo processo de execução Íiscal, com os
respectivos encargos previstos em lei.

7.3. Do ato que aplicar a penâlidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
respectiva crência.

7.4. Se o motivo da inexecuçáo das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de
reconhecida Íorça maior, devidamente .justificado e aceito pela Prefeitura [.runicipal de Crisopolis/Ba,
a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

7.5. Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limitê peÍcentual previsto no subitêm 7.'1.,
essa situação consrstirá em motivo para que a PreÍeituÍa Municipal de Crisópolis/Ba, rescinda
unilaterâlmente o contrato, independentemente da aplicaçáo das outras penalidades previstas no
"caput".

7.6. As sançÕes previstas no "caput" poderão ser aplicadas sim ultanêamente, facultadâ a deÍesâ
prévia da interessada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7.7. Pela recusa injustificada da contratada em assinar o Contrato e retirada da nota de empenho,
ser-lhe-á âplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global de sua Proposta de Preços, gaÍantida
a prévia defesa.

8.1 . A rescisão das obÍigaçôes decorrentes do presente Contrato se processará de acoÍdo com o que
estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n" 8.666/93, conforme se vê abaixo:

8.'1.1. A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no an.78 da Lei no 8.666/93 ensejará a
rescisão deste Contrato.

8.1.2. O não cumprimento dos teímos estabelecidos no ltem 04 deste Contrato e seus subitens,
ensejará a rescisão contÍatual.

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmentê motivâdos nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.3. A rescisão, administrativa ou amigável, sêrá precedida de autorizaçáo escrita e Íundamentada da
autoridade competente.

8.4. A rescisão determinada por ato unilateÍal e escrita da Adminiskação, nos casos enumerados nos
incisos I a Xl do art. 78 da Lei n" 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos incisos ll e lV do
art. 87 do mesmo diploma legal, sêm prejuízo das demais sanções previstas,

8.5. Constituem motivos para rescisão do Contrato:

8.5.1. O não cumprimento de cláusulas contrâtuais, especificaçôes ou prazos.

8.5.2. O atraso injustificado no início do serviço proposto.

8.5.3. O desatendimento das determinações regulares da autorjdade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execuçáo, assim como as de seus superiores.

8.5.4. A prática reiteÍada de Íaltas na sua execução, anoladas na forma do § 1o do artigo 67 da Lei n'
8.666/93.

8.5.5. A decretação de falência, o pêdido de concordata ou a instauração de insolvência civil

Rua 12de Março.84 -Centro Crisópolis-Ba CEP 48.480-000 - Tel (75)3443-2182
E-mail: sead.crisopolr:iaajunlail.com CNPJ I1.6'16.9221000I-I2
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8.5.6. A alteraÇão social ou a modificação de Íinalidade ou da estrutura da empresa que, a iuízo da
Administração, prejudique a execuÉo do contrâto.

8.5.7. O prolesto de título ou emissáo de cheques sem suÍiciente provisão que caracteÍizem a
insolvência da contratada-

8.5.8. O interesse público, devidâmente justificado

8.5.9. A suspensáo da execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçáo da ordem ou
guerra.

8.5.10, A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regulârmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

8.5-1 1. A subcontratação total ou parcral do seu objeto, a associaÇão da contratada com outrem, a
cessão ou trânsferência, total ou parcial, salvo nos casos de expressa autorização da Contratante.

CLÁUSULA NoNA - Dos DocUMENToS APLIcÁvEIs

9.1. Fazem parte inlegrante e indissolúvel do presente contrato, como se nele efetivamente
transcritos estivessem, os documentos a seguir relacionados do inteiro conhecimento das partes
contrâtantes pelas mesmas devidamente rubricadas:

9.'Í .1 . Todos os documentos anexados ao processo de inexigibilidade n' 01212023

9.1.2. A proposta da contratâda.

CLÁUSULA DÉcIMA - DAS DISPOSIÇoEs GERAIS E FINAIS

10.1. Todas as comunicaçóês entre as partes, que impliquem em solicitaçáo de
fornecimenlo/prestação de serviços, controle de atendimento, reclamaçâo, ou qualquer outra
ocorrência digna de registro, serão Íeitas por escrito.

10.2. O presente contrato admite alterações, mediante termo aditivo, na forma do estabelecido no
artigo 65 da Lei No 8.666/1993.

10-3. Passam a integrar o presente Contrato, para todos os efeitos lêgais, como se aqui estivêssem
transcritos, os anexos do processo de lnexigibilidade n' 01212023 e a proposta da Contratada.

10.4. Caberá a CONTRATANTE a publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do
Município, nos termos do § único do aÍtigo 61 da Lei no 8.666/93.

10.5. A CONTRATADA responderá por toda e qualquer responsabilidade, mesmo que aqui não esteja
descrita, mas que a legislação ou a aplicaÇão deste contrato assim o impuser.

í 0.6. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina-Ba para dirimir as questóes oriundas deste termo,
não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que o seja.

E assim, por estarem de acordo, ajustado e contratado após lido e achado conforme, as partes,
Íirmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, nâ pÍesença de
2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Rua l2 de Março, 84 Centro Crisópolrs-Ba ('EP 48.4t{0-000 Tel. (75) 3443-2182
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EXTRATO DE CONTRATO N"039/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS
CNPJ : 13.646.922t0001 -tz

PROCESSO: inexigibilidade de licitação n 01212023
CONTRATO: 03912023

OBJETO: O presente contÍato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na

realização de cursos de capacitação sobre transferência govemamental e captação de recursos

federais para atender a necessidade da Procuradoria Geral do Município
DATA DÁ CELEBRAÇÃO: 02 dejuúo de2023
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses

CONTRATADO: ORZIL CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

- CNPJ n' 2 1.545.863/0001 -l
VALOR.: RS 7.594,30 (sete mil, quinhentos e noventa e quatro reais e trinta centavos)

DOTAÇÃO OR.ÇAMENTÁRIA:

ELEMENTOATIVIDA.DEUNIDADE
3390390003 01 2005

FONTE
r5000000

Crisópotis - BA. 02 dejunho de 2023'

/',
-t 

ÉÀxono DANTAs DE JEsus c'osrA
Prefeito MuniciPal

Rua í2 de Março, 84 - Centro - CEP: 48 480-000 - Crisópolis/Ba

Ter.: (75) 3443-2182 cNPJ '13 646 922t000't-12
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Estado da Bahia, visando â transpâÍênciâ dos seus atos'

,

A PreÍeltura Municipal de Crisópolis'

vem a PUBLICAR

TERÍUIO DE RATIFIGAÇÂO DE INEXIGIBILIOADE_OE LIGITAçÃO N'

ot2t2023e exrnlrã DE GONTRAÍG N'039/2023

G . t Ft N' 12.5271201l - LEI DE AcESSo À INFoRMAçÂO
l.': \ ã.csso ás rnfo.mações pübhcds Essa

t, 

--,1\ a I er n 12 szl l2o11 regulamenta o direrto constrlucronal de âcess(

":;;", 
;^ T;;,,."i';;;;;r..2 e criou mecánismos que possibiritam. a quarquer pessoa' ír§rca ou

iurldica, sem nece§sidade de apíesentaÍ motivo' o Íecebimenlo de iníormaç6es pÚblicas dos órgàos e entidades

A Lêi vale paÍa os três Podeíes de Uniâo' Estados' Oistrito Federal ê Munlcipios' inclusive aos TÍbunais de conta e

lvltnistéÍio Público Entidades pnvâdas sem Íins lucrativos também são obÍigâdas à daÍ publicidâde a inÍormaçôês

ÍefeíentesaorêceblmêntoeàdestinâçãodosíecLllsospÚblicospoíelasÍêcêbidos
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D ro no ficiol do ANO 2023. BAHIA , PODER EXECUTIVO
02 DE JUt'lHO DE 2C23. ANO XIl, . N. f?63q

PREFEITURA MUNICIPAL OE CRISOPOLiS - BA

ESTADO DA BAHIA É

MUNCPO

PR-EFETTURA M UNICIPAL DE CRISOPOLIS
CNPJ : .1 3.646.922/OOO1 -1 2
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EXTRATO DE CONTRATO N"O39/2023

pREFEITUR,t ivtuNrcrpAL on cnlsópor-Is
CNPJ: I 3.646.922/OOO l-12

PROCESSO: inexigibilidade de licitação n" Ol2/2O23
CONTRATO: O39/2O23
OBJET(): O presente contrato tern por objeto a C()ntrataçào de en]preszr especializada na
realização dc cursos de capacitaçào sobrc transfêrência governamental e captaçâo de recursos
Íêderais para atendcr a necessidadc da Procuradoria Geral do Município
DATA DA CELEBRAçÃO: O2 de junho de 2O23
VIGÊNCIA: l2 (dozc) meses
CONTRA'l'ADOt C)RZIL CONSULTORIA E TRhIN^MENTOS LTDA

- CNPJ n" 21.545 -A63/00í)I -14
VALOR: R$ 7.594.-10 (sete mil. quhúentos e noventa c quatro rcais e trinta ccntavos)
DOTAÇÃO ORÇAMEN'IÁRIA:

TINIDADE ATIVIDADE ELEMENTO I'ONTE
o3.o1 2006 33903900 16000000

Cris<ipolis B^. 02 dc junho de 202f

LEANDRO DA1\.TAS DE JESUS COSTA
PreÍL'ito Municipal

Rua -12 de l\,4arÇo, 84 - Centro - CEP: 48.480-OOO - Crisópolis/Ba
Íetj (75) 3443-21A2 CNPJ 13.646-922/0001-12
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